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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 221/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Novembro de 2000:

Licenciada Ana Paula Raposo dos Santos Pereira e Luís Fernando
Vilaça dos Anjos, técnicos superiores de 1.a classe de nomeação
definitiva do quadro do pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros — nomeados, por tempo indeterminado,
na sequência de concurso, técnicos superiores principais do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 222/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo a assis-
tente administrativa principal Ana Clara de Almada Silva Carvalho
Barata Varela para exercer funções de secretariado a partir de 27 de
Outubro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Chefe do Protocolo do Estado, (Assi-
natura ilegível.)

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 16 557/2000 (2.a série):

Maria Clara Guerra de Borja Araújo de Freitas Ramos, conselheira
de embaixada dos serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, exercendo as funções de directora de serviços do
Médio Oriente e Magrebe da Direcção-Geral das Relações Bila-
terais — despacho ministerial de 2 de Novembro de 2000 deter-
minando a cessação do exercício das referidas funções, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 2000.

Joaquim Alberto de Sousa Moreira de Lemos, conselheiro de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho ministerial de 2 de Novembro de 2000 nomeando-o,
por urgente conveniência de serviço, director de serviços do Médio
Oriente e Magrebe da Direcção-Geral das Relações Bilaterais.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 223/2000 (2.a série):

Maria João Dias Vitorino, assistente administrativa principal, em ser-
viço na Embaixada de Portugal em Rabat — despacho de 13 de
Novembro de 2000 autorizando a prorrogação do prazo para se
apresentar na Secretaria de Estado, até 22 de Dezembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 224/2000 (2.a série):

Aristides Alegre Vieira Gonçalves, ministro plenipotenciário de
1.a classe dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho ministerial de 15 de Novembro de 2000 nomean-
do-o, por urgente conveniência de serviço, vice-presidente do Ins-
tituto Camões. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Curriculum vitae

Dados pessoais

Nome: Aristides Alegre Vieira Gonçalves.
Morada: Rua de Sarmento de Beires, lote 46, 5.o, esquerdo,

1900-411 Lisboa, telefone: 218405806.
Data e local de nascimento: 14 de Outubro de 1946, Mindelo, Cabo

Verde.
Estado civil: casado, com dois filhos.
Nacionalidade: portuguesa.

Habilitações literárias

Licenciado em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa em
1969.

Experiência profissional

Aprovado no concurso de admissão aos lugares de adido de embai-
xada, aberto em 18 de Setembro de 1971.

Adido de embaixada no Ministério dos Negócios Estrangeiros em
18 de Março de 1972.

Terceiro-secretário de embaixada em 26 de Julho de 1974.
Segundo-secretário de embaixada em 7 de Dezembro do mesmo

ano.
Cônsul em Nancy em 22 de Junho de 1976.
Colocado na Embaixada em Bagdad em 17 de Junho de 1979.
Primeiro-secretário de embaixada no mesmo posto em 5 de Abril

de 1980.
Na Secretaria de Estado em 15 de Maio de 1981 como chefe da

Divisão de Intercâmbio e Bolsas da Direcção de Serviços da Acção
Cultural da Direcção-Geral das Relações Culturais Externas.

Cônsul-geral no Luxemburgo em 4 de Fevereiro de 1985.
Conselheiro de embaixada no mesmo posto em 27 de Dezembro

de 1985.
Cônsul-geral em Maputo em 2 de Agosto de 1989.
Adjunto do Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros em

21 de Maio de 1991.
Em 1 de Setembro de 1992 em comissão de serviço na Embaixada

em Roma.
Conselheiro técnico no Gabinete do Secretário de Estado das

Comunidades Portuguesas em 1 de Março de 1993.
Designado para assegurar a coordenação interdepartamental dos

assuntos decorrentes da revisão do Regulamento Consular.
Ministro plenipotenciário, em 21 de Abril de 1993.
Membro da secção portuguesa da Comissão Internacional de Estado

Civil em 25 de Agosto de 1994.
Subdirector-geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Por-

tuguesas, em 7 de Novembro de 1994.
Cônsul-geral em Genebra em 29 de Janeiro de 1996.
Ministro plenipotenciário de 1.a classe em 2 de Março de 1998.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Rectificação n.o 2910/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 2000, referente ao despacho (extracto) n.o 16 071/2000, rectifica-se
que onde se lê «Victor Manuel Mendes Coelho» deve ler-se «Victor
Manuel Correia Coelho».

9 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Car-
doso.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1100/2000. — Considerando a relevância
da matéria tutelada pelo Ministério do Equipamento Social na coo-
peração bilateral com Timor, revela-se adequado que a Comissão
Interministerial para o Apoio à Transição de Timor Leste integre
um representante daquele Ministério.

Assim, nos termos do artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 189-A/99,
de 4 de Junho, é designado o Dr. Paulo Filipe de Sousa Figueiredo
Machado representante do Ministério do Equipamento Social na refe-
rida Comissão.

23 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho conjunto n.o 1101/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é
nomeado como representante do Ministério do Equipamento Social
na Comissão Interministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC)
o mestre Fernando Camaño Garcia, director do Gabinete para os
Assuntos Europeus e Relações Externas do referido Ministério e,
para o substituir nas suas ausências e impedimentos, a engenheira
Heloísa Cid, subdirectora do Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1102/2000. — Com a criação da Agência
Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento pelo Decreto-Lei n.o 327/99,
de 18 de Agosto, e consequente extinção do Fundo para a Cooperação
Económica, foi transferida para a APAD a universalidade dos direitos
e obrigações do Fundo.

Assim, determina-se que, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 327/99, de 18 de Agosto, se proceda à transferência
para a APAD dos bens constantes da lista do anexo n.o 1 e os saldos
das contas do extinto Fundo para a Cooperação Económica indicadas
nas duas declarações constantes do anexo n.o 2.

14 de Novembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

ANEXO N.o 1

Bens transferidos do Instituto da Cooperação Portuguesa para a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento

Número inv. Designação Descrição do bem Data
da aquisição

Taxa
de amortização Anos Valor

da aquisição
Amortizações
acumuladas

Valor residual
(31-12-99)

2554 Viaturas ligeiras . . . . . . . . . . . Renault 19 TS2 CH, XR-41-52 1-1-91 25 4 2 434 568 2 434 568 0
3498 Software de base . . . . . . . . . . . NT 5.51 P/20 utilizadores 12-4-96 33,3 3 281 970 281 970 0
3502 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3503 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3504 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3505 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3506 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3507 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3508 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Arm. baixo mad. 800*400*750 22-4-96 12,5 8 39 078 19 540 19 538
3509 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Arm. baixo mad. 800*400*750 22-4-96 12,5 8 39 078 19 540 19 538
3510 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Arm. baixo mad. 800*400*750 22-4-96 12,5 8 39 078 19 540 19 538
3511 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3512 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3513 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3514 Secretarias . . . . . . . . . . . . . . . . Sec+bloco+ang. p/terminal 22-4-96 12,5 8 143 408 71 704 71 704
3515 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Arm. baixo mad. 800*400*750 22-4-96 12,5 8 39 078 19 540 19 538
3516 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Arm. baixo mad. 800*400*750 22-4-96 12,5 8 39 078 19 540 19 538
3524 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morphus, mod. 5044, azul 24-5-96 12,5 8 38 610 19 304 19 306
3525 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morphus, mod. 5044, azul 24-5-96 12,5 8 38 610 19 304 19 306
3526 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Morphus, mod. 5044, azul 24-5-96 12,5 8 38 610 19 304 19 306
3576 Outro equipamento inform. Dat. interno p/server 27-8-96 25 4 135,204 135 204 0
3577 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . HP Deskjet 1600 27-8-96 25 4 344 401 344 401 0
3587 Outro equipamento inform. Ap. powerwise p/server 11-9-96 25 4 52 231 52 231 0
3588 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . Jet Direct HP Explorer 11-9-96 25 4 156 097 156 097 0
3589 Outro mat., apar. e uten. . . . . Microndas 8-7-96 14,3 7 35 100 20 076 15 024
3599 Modems . . . . . . . . . . . . . . . . . . Modem, fax externo 13-12-96 25 4 65 238 65 238 0
3600 Mesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mesa de reuniões redonda 13-12-96 12,5 8 43 992 21 996 21 996
3601 Computadores . . . . . . . . . . . . Vectra VL4 133 31-12-96 25 4 263 592 263 592 0
3602 Computadores . . . . . . . . . . . . Vectra VL4 120 31-12-96 25 4 241 582 241 582 0
3603 Computadores . . . . . . . . . . . . Vectra VL4 120 31-12-96 25 4 241 582 241 582 0
3604 Outro equipamento inform. Kit multimédia 31-12-96 25 4 45 135 45 135 0
3606 Fotocopiadoras . . . . . . . . . . . . Xerox 5355RDH/FIN 31-12-96 20 5 2 223 936 1 779 148 444 788
3607 Computadores . . . . . . . . . . . . 8 MB RAM EDO 31-12-96 25 4 26 479 26 479 0
3608 Computadores . . . . . . . . . . . . 8 MB RAM EDO 31-12-96 25 4 26 479 26 479 0
3609 Computadores . . . . . . . . . . . . 8 MB RAM EDO 31-12-96 25 4 26 479 26 479 0
3610 Computadores . . . . . . . . . . . . 8 MB RAM EDO 31-12-96 25 4 26 479 26 479 0
3611 Computadores . . . . . . . . . . . . 8 MB RAM EDO 31-12-96 25 4 26 479 26 479 0
3660 Ficheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . Arq. Rotafex 31-12-96 12,5 8 111 150 55 576 55 574
3661 Outro equip. material esc. . . . Máq. gravar 31-12-96 12,5 8 27 479 13 748 13 747
3662 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Armário estante 243×118 31-12-96 12,5 8 111 150 55 576 55 574
3774 Condicionadores . . . . . . . . . . . Carrier 22000BTU 2-5-97 12,5 8 442 260 165 849 276 411
3776 PC portáteis . . . . . . . . . . . . . . Compaq Armada 4140 CTFT 12-5-97 25 4 762 815 572 112 190 703
3777 Modems . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fax Modem 28000PPS 12-5-97 25 4 57 812 43 359 14 453
3783 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . HP 6P 26-5-97 25 4 139 768 104 826 34 942
3784 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . HP Deskjet 690 C 26-5-97 25 4 47 876 35 907 11 969
3788 Software de aplicações . . . . . . Office 97 23-5-97 33,3 3 86 086 86 086 0
3818 Condicionadores . . . . . . . . . . . Split Carrier 1-7-97 12,5 8 222 300 83 364 138 936
3831 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadeira MUPHUS50.2 24-7-97 12,5 8 26 091 9 783 16 308
3832 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadeira MUPHUS50.2 24-7-97 12,5 8 26 091 9 783 16 308
3833 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadeira MUPHUS50.2 24-7-97 12,5 8 26 091 9 783 16 308
3834 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadeira MUPHUS50.2 24-7-97 12,5 8 26 091 9 783 16 308
3911 Outros mat. apar. e utens. . . . Telemóvel ERICSSON 788 20-11-97 12,5 8 124 900 46 839 78 061
3939 Viaturas ligeiras . . . . . . . . . . . VW Passat TDI D, 47-51-JH 19-12-97 25 4 4 992 927 3 744 696 1 248 231
3977 Computadores . . . . . . . . . . . . Vectra VE 5/166 31-12-97 25 4 276 834 207 627 69 207
3978 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3979 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3980 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3981 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3982 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3983 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . Monitor 17N 31-12-97 14,3 7 114 672 49 194 65 478
3999 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . Prat. em aglomerado mad. 22-4-98 12,5 8 58 069 14 518 43 551
4041 Computadores . . . . . . . . . . . . Placa rede Jet Direct 15-7-98 25 4 55 692 27 846 27 846
4042 Computadores . . . . . . . . . . . . Placa rede Jet Direct 15-7-98 25 4 55 692 27 846 27 846
4043 Computadores . . . . . . . . . . . . Placa rede Jet Direct 15-7-98 25 4 55 692 27 846 27 846
4076 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . Laserjet 4000N 16-11-98 25 4 319 922 159 962 159 960
4080 Outros mat. apar. e utens. . . . Kit Car Erisson GF788 19-11-98 12,5 8 44 829 11 208 33 621
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Número inv. Designação Descrição do bem Data
da aquisição

Taxa
de amortização Anos Valor

da aquisição
Amortizações
acumuladas

Valor residual
(31-12-99)

4082 Outros mat. apar. utens. . . . . Erisson GF788 19-11-98 12,5 8 8 000 2 000 6 000
4083 Outros mat. apar. e utens. . . . Erisson GF788 19-11-98 12,5 8 8 000 2 000 6 000
4117 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4118 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4119 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4120 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4121 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4122 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est. metal 200×300 C/6 PT 10-12-98 12,5 8 19 802 4 950 14 852
4127 Computadores . . . . . . . . . . . . Fujitsu 832000196+monitor 11-12-98 25 4 266 719 133 360 133 359
4128 Computadores . . . . . . . . . . . . Fujitsu 832000196+monitor 11-12-98 25 4 266 719 133 360 133 359
4129 Computadores . . . . . . . . . . . . Fujitsu 832000196+monitor 11-12-98 25 4 266 719 133 360 133 359
4144 Computadores . . . . . . . . . . . . Fujitsu PII 832000245 18-12-98 25 4 594 645 297 322 297 323
4145 Computadores . . . . . . . . . . . . Fujitsu PII 832000245 18-12-98 25 4 594 645 297 322 297 323
4243 Computadores . . . . . . . . . . . . Netserver LC3 PII 400 28-5-99 25 4 1 151 587 287 897 863 690
4256 Viaturas ligeiras . . . . . . . . . . . Renault Laguna, 62-94-NQ 2-7-99 25 4 3 978 484 994 621 2 983 863
4403 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4404 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4405 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4406 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4407 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4408 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corpo est. 190×30 c/prat. 19-11-99 12,5 8 24 453 3 057 21 396
4409 Fotocopiadoras . . . . . . . . . . . . Fotoc. Xerox 5665 c/al. sep. 24-11-99 20 5 1 655 550 331 110 1 324 440
4468 Computadores . . . . . . . . . . . . Comp. Vec. Vei PIII C/M/17N 31-12-99 25 4 265 765 66 441 199 324
4469 Computadores . . . . . . . . . . . . Comp. Vec. Vei PIII C/M/17N 31-12-99 25 4 265 765 66 441 199 324
4560 Scaners (digitalizador de) . . . Scanner HP 6300 26-11-99 25 4 76 869 19 217 57 652
s/n Central telefónica . . . . . . . . . . PPCA — Digital Alcatel 4400 WM1 (a)4 646 421

26 892 985 15 719 447 15 819 959

(a) Valor atribuído à data da transferência.

ANEXO N.o 2

Saldos de depósitos à ordem do ex-Fundo para a Cooperação Eco-
nómica, existentes em 8 de Fevereiro de 2000, que transitaram para
a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento:

Conta de OT da Direcção-Geral do Tesouro — 7 616 037 003$;
Depósitos no Banco BPI, S. A. — 189 368 289$.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1103/2000. — Ao abrigo do despacho
conjunto dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças
n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro, publicado no suplemente ao Diário
da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000, e da Portaria
n.o 264/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 17
de Maio de 2000, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de
2 de Maio, nomeamos o agente da Polícia Judiciária licenciado Rui
Manuel Brito da Fonseca para exercer o cargo de adido para a coo-
peração na Missão de Portugal em Díli, com efeitos a partir 1 de
Setembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1839/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhe vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1
do artigo 218.o, ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ENGAED:

Tenente:

ALF ENGAED (111632-A) José Bento Pedreira Pereira — DI.
ALF ENGAED (106150-L) Rui Miguel dos Santos de Matos Rodri-

gues — GEAFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 1999. São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino, António José Vaz Afonso, TGEN PILAV.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1104/2000. — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 381/89, de 26 de
Outubro, é fixado em seis, quatro e quatro o número máximo de
motoristas ao serviço do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional,
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional
e do Secretário de Estado da Defesa Nacional, respectivamente.

2 — É revogado o despacho conjunto de 26 de Outubro de 1999.

8 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 24 225/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Marcos
da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcellos para exercer as funções
de chefe do meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 24 226/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Carla
Sofia Pereira Portela para exercer as funções de adjunta no meu
Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 16 558/2000 (2.a série). — Verificando-se que não foi
dado cumprimento à formalidade prevista na segunda parte do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de novo
se publica o aviso de abertura do concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar de chefe de secção do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho
de 2000, contando-se novo prazo de entrega de candidaturas a partir
da data da publicação deste aviso, sendo, no entanto, consideradas
válidas as candidaturas já apresentadas:

Concurso n.o 9/2000 — concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar de chefe de secção do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torno público que, por despacho do secre-
tário-geral de 3 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral, nos termos da alínea a) do n.o 4
do artigo 6.o do mesmo diploma legal, para provimento de um lugar
de chefe de secção do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, anexo ao Decreto-Lei n.o 264/88, de
26 de Julho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto;
Despacho n.o 18 666/99 (2.a série), de 26 de Agosto, do Ministro

da Administração Interna, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

3 — Validade do concurso — o presente concurso caduca com o
preenchimento do referido lugar.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção orientar, coordenar e supervisionar as actividades da respectiva
secção administrativa, garantindo que sejam efectuados todos os pro-
cedimentos administrativos necessários ao bom funcionamento da
Divisão de Recursos Financeiros e Materiais nas vertentes da gestão
orçamental e contabilidade — alíneas a) a e) do n.o 1.1 do despacho
n.o 18 666 (2.a série), de 26 de Agosto, do Ministro da Administração
Interna, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 28
de Setembro de 1999, designadamente:

a) Verificar a conformidade legal de todos os documentos de
despesa e preparar o respectivo pagamento;

b) Executar o registo e contabilização de todos os movimentos
dos recursos financeiros;

c) Organizar os respectivos processos de contas.

5 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Praça do
Comércio e visa a colocação na Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso ser assis-

tente administrativo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos
com classificação de serviço não inferior a Bom, conforme o disposto
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção e será calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1194-015 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão ao concurso;
g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

8.2 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requeirmento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Funções que exercem, bem como funções que exerceram, com

indicação dos respectivos períodos de duração e actividades
relevantes;

d) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, da
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários), indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
que especifique detalhadamente as tarefas e as responsabi-
lidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato
e o tempo de exercício nessas funções, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem a natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, para efeitos do
disposto no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de
admissão exigidos nos n.os 6.1 e 6.2 desde que declarem que estes
constam efectivamente do processo, devendo tal facto ser expresso
no requerimento de admissão ao concurso.
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9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos pelos mesmos
referidos.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final do
presente concurso serão enviadas aos candidatos por fotocópia, através
de ofício registado, sendo também afixadas no placard existente na
Divisão de Informação e Relações Públicas desta Secretaria-Geral,
nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, direc-
tor de serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais efectivos:

Maria Olívia Cardoso Alves, chefe de repartição da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Isabel da Silva Cipriano, chefe de secção da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Paula Marques Sodré Aguiar, técnica
superior de 2.a classe da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna.

Maria Elisabeth Afoito Ramos Leal Lopes, chefe de repar-
tição da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

10 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1840/2000 (2.a série). — Por portaria de 8 de Novem-
bro de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infan-
taria (756026) José Monteiro Ferreira (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 91.o e no n.o 2 do artigo 125.o do
EMGNR, em consequência de vacatura resultante da passagem à
situação de reforma do coronel de infantaria (656037) Fernando de
Sousa Gamboa Marques, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel de infanta-
ria (756022) João Manuel Garcia Dias Morais.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 367/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se declara que a relação das tipografias autorizadas nos termos do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acompanhar bens
em circulação, em conformidade com o mesmo diploma, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica.

Assim, onde se lê:

Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

504622978 Novo Grafismo Produções Gráficas, L.da . . . . . Rua da Raposeira, 5, Coto . . . . . . . . . . . . . 7-3-2000

deve ler-se:

Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

504622978 Novo Grafismo Produções Gráficas, L.da . . . . . Rua da Raposeira, 5, Coto . . . . . . . . . . . . . 3-7-2000

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina Tibúrcio da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 24 227/2000 (2.a série). — Após a publicação do
despacho n.o 21 854/2000, que cria um grupo de trabalho para análise
e elaboração de propostas no âmbito das actividades dos tempos livres,
constatou-se a necessidade de incluir a Secretaria de Estado da Juven-
tude, área governamental, cuja representação é da maior importância
para o enriquecimento do trabalho a produzir.

Assim, determina-se que ao grupo previsto no n.o 2 do citado des-
pacho acresça um elemento a designar pela Secretaria de Estado
da Juventude.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 24 228/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série) do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, e tendo presente
o impedimento temporário do director-geral da Solidariedade e Segu-
rança Social, subdelego na subdirectora-geral da Solidariedade e Segu-
rança Social, licenciada Maria Manuela Cruz de Quintanilha e Men-
donça, a competência para:

1 — Conferir posse ao pessoal dirigente por mim nomeado, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para a ex-Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 16 559/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 3 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
da Segurança Social, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para pro-
vimento em comissão de serviço do cargo de chefe de divisão do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões constante do anexo I
ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho, a desempenhar
na Divisão de Assuntos Jurídicos e Contencioso da Direcção de Ser-
viços Jurídicos, Contencioso e de Contra-Ordenações.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21
de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Divisão de Assuntos Jurídicos e Contencioso da Direcção
de Serviços de Assuntos Jurídicos, Contencioso e de Con-
tra-Ordenações do Centro Nacional de Pensões fixadas pelo
artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 1/98, de
19 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, remuneração, regalias e condições de tra-
balho — o local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões, em
Lisboa, e a remuneração e demais regalias e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para o pessoal dirigente da adminis-
tração central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis
n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência comprovada em
direito de regimes de benefícios diferidos da segurança social e con-
tencioso administrativo.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel de formato A4 dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Pensões
e entregue pessoalmente na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o,
em Lisboa, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Campo Grande, 6, apartado 50 020, 1749-001 Lis-
boa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.1 — Com o requerimento de admissão ao concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.

8.2 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8 do

presente aviso.

8.3 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 19 de Setembro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 395/2000 da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Clemente José Marques Galvão, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Marcão Barata Salgueiro, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Licenciada Maria Manuela Paulo Cunha de Medeiros, direc-
tora de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado
Costa, directora de serviços.

Licenciado Alberto de Almeida Andrade Albuquerque,
chefe de divisão.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Chefe de
Divisão, Maria Eugénia Castro Rosa.

Aviso n.o 16 560/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo de 9 de Novembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da
data da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso para
provimento, na área de tradução de línguas românicas, de um lugar
da categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, que se encontra vago no quadro de pessoal deste Centro, cons-
tante do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de
Julho.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso visa
exclusivamente a vaga existente, caducando com o respectivo preen-
chimento, e rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 96/92, de 23 de Maio, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

2.1 — O estágio probatório, com a duração de um ano, a que está
sujeito o ingresso na carreira técnica superior, obedece ao regulamento
anexo ao Despacho Normativo n.o 60/90, de 6 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as descritas para o grupo de pessoal técnico no mapa n.o 1
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e especificamente:
estudo e análise dos documentos internacionais sobre segurança social;
tradução de documentação decorrente da sua aplicação; utilização
das línguas românicas na tradução de documentação técnica de foro
médico, jurídico, da área financeira e contabilística no âmbito da
segurança social; tratamento informático da referida documentação;
acompanhamento e apoio a utentes que recorram ao Núcleo de Tra-
dução, mediante tradução e preenchimento de documentos, e escla-
recimento de questões referentes à aplicação da legislação em matéria
de relações internacionais.
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4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
ser opositores ao concurso funcionários e agentes que satisfaçam os
requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e que, simultaneamente, possuam licenciatura em
Filologia Românica ou em Línguas e Literaturas Modernas (com
opção em Francês).

6 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos, com a duração de duas horas,
incluirá uma prova de tradução de francês para português e será
elaborada de acordo com o programa aprovado pelo despacho do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade de 7 de Janeiro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 1997, sendo eliminatória para os candidatos que obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 na escala de 0 a 20 valores.

6.1.1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária à realização
da prova:

Conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro;
Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, na redacção dada pela Lei

n.o 128/97, de 23 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto;

Código do Procedimento Administrativo, anexo ao Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Conhecimentos específicos:

Tradução e correspondência estrangeira. (A documentação
está disponível, para consulta, no Serviço de Documen-
tação do Centro Nacional de Pensões, Avenida da Repú-
blica, 82, 5.o, em Lisboa.)

6.1.2 — Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados da
data, hora e local da prestação das provas, nos termos das alíneas a)
ou b) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados os
seguintes factores:

a) Perspectiva do candidato sobre a natureza e enquadramento
das funções inerentes ao lugar posto a concurso;

b) Capacidade de argumentação;
c) Capacidade de expressão verbal;
d) Capacidade de síntese.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, 1749-001 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço donde conste
a descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri:

Presidente — Camila de Jesus Vaz Sobral Matos Reis, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Chambino Lobato Fidalgo Ban-
deiras Pinheiro, assessora, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Alegria Freitas Cardoso, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Ilda do Carmo Mendes Duarte, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciada Maria Clotilde Lopes Gomes, técnica superior
de 1.a classe.

14 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 24 229/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Novembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação de poderes, foi nomeada defini-
tivamente a técnica superior de informática de 2.a classe da carreira
técnica superior de informática Hermínia Natal Leite Miranda no
quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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Despacho n.o 24 230/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Novembro de 2000, foram reclassificados, ao abrigo dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
os funcionários constantes do mapa anexo em lugares vagos do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação Índice/escalão

Actual Transição
Nome

Categoria Carreira Categoria Carreira

Cláudia Maria Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 125 1 310 1
Domingos Soares Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal Assistente administrativo . . . . . . Técnico superior estagiário . . . . Técnica superior . . . . 245 4 310 1
Isabel Maria Mendes Lemos Dias Silva . . . . . . . Operadora de sistemas de

1.a classe.
Operador de sistemas de infor-

mática.
Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 325 1 325 1

Lénia Maria Santos Viegas Neves . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 330 1 330 1
Maria Fátima Reis Duarte Serrão Moura . . . . . Assistente administrativa espe-

cialista.
Assistente administrativo . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 305 4 310 1

Maria Henriqueta Vieira Luz Varela . . . . . . . . . Assistente administrativa espe-
cialista.

Assistente administrativo . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 325 5 325 1

Maria Isabel Ribeiro B. Vilan Dias Ferreira . . . Assistente administrativa princi-
pal.

Assistente administrativo . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 280 6 310 1

Maria Olinda Prata Rodrigues Praça . . . . . . . . . Assistente administrativa espe-
cialista.

Assistente administrativo . . . . . . Técnica superior estagiária . . . . Técnica superior . . . . 325 5 325 1

Paulo Gumercindo Santos Alves . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo . . . . . . Técnico superior estagiário . . . . Técnica superior . . . . 225 2 310 1

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviço de Gestão de Pessoal, a Chefe de Divisão de Gestão de Pessoal, Alice M. Oliveira.

Despacho n.o 24 231/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Novembro de 2000, foram reclassificados, ao abrigo dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
os funcionários constantes do mapa anexo, em lugares vagos do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação Índices/escalões

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Transição

Emília Graça Anselmo Leandro . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . Auxiliar de serviços gerais . . . . . Auxiliar administrativa . . . Auxiliar administrativa . . . 125 1 125 2
Marcelina Maria Guerreiro Roxo . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . Auxiliar administrativa . . . 135 2 135 3
Odete Conceição Jorge David . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . Auxiliar administrativa . . . 205 8 205 8
Rosa Maria Espírito S. Raimundo Nóbrega . . . Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . 210 8 220 8

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, a Chefe de Divisão de Gestão de Pessoal, Alice M. Oliveira.
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Rectificação n.o 2911/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 070/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, relativo à abertura de concurso
externo para provimento de vagas na categoria de educador de infância
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, rectifica-se que, a p. 17 609, onde se lê:

«1 — Nos termos dos artigos 5.o, n.os 1 e 2, e 7.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, faz-se público que, por despacho do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, se encontra aberto,»
deve ler-se:

«1 — Nos termos dos artigos 5.o, n.os 1 e 2, e 7.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, faz-se público que, por despacho de
10 de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido
por delegação, se encontra aberto,»
e, a p. 17 610, onde se lê:

«11.1 — [. . .]

b) Cópia de documento, autêntico ou autenticado, da posse dos
requisitos constantes das alíneas b) a e) do n.o 8 do aviso
de abertura.»

deve ler-se:
«11.1 — [. . .]

b) Cópia de documento, autêntico ou autenticado, da posse dos
requisitos constantes das alíneas b) a e) do n.o 9 do aviso
de abertura.»

e onde se lê:
«14 — Composição do júri:

[ . . .]
Vogais efectivos:

[ . . .]
2.o Maria Paula de Carvalho Araújo Fontes, directora do

Centro Infantil O Ninho»

deve ler-se:
«14 — Composição do júri:

[ . . .]
Vogais efectivos:

[ . . .]
2.o Maria Paula de Carvalho Araújo Fontes, directora do

Centro Infantil O Ninho, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos legais».

8 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 16 561/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 7 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento em comissão
de serviço do cargo de chefe de divisão de Programação e Gestão
Financeira e Patrimonial do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
constante do mapa I, anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao chefe de divisão de Pro-
gramação e Gestão Financeira e Patrimonial as funções previstas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova a
Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao chefe de divisão cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — nas áreas de Economia, Gestão,
Administração ou Contabilidade.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura na área de Gestão de

Empresas, Economia, Contabilidade, Finanças ou Gestão da Admi-
nistração Pública.

8.2 — Experiência profissional — experiência comprovada na área
da programação e gestão financeira e patrimonial.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel, de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria, curriculum vitae actua-
lizado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.
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18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado, com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 29 de Setembro de 2000, na Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 437/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Elvira Lino Teles Branco dos Santos, secretária-
-geral-adjunta do MADRP.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de serviços
de Administração da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o José Vinhas Peres, chefe de divisão de Gestão Financeira
e Controlo Orçamental da Direcção-Geral de Veterinária.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto dos Santos Gonçalves, chefe de divisão
de Formação Profissional da Secretaria-Geral do
MADRP.

2.o Maria de Fátima Rodrigues Henriques, chefe de divisão
de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos da
Secretaria-Geral do MADRP.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 24 232/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro), no despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego no director-geral do Ensino Superior, Prof. Doutor
Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, as seguintes competências:

a) Conceder as equivalências a que se refere o Decreto n.o 29 992,
de 21 de Outubro de 1939, alterado pelos Decretos n.os 47 700,
de 15 de Maio de 1967, e 48 220, de 24 de Janeiro de 1968;

b) Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março;

c) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

d) Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final
do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua
parte final, os n.os 7 do artigo 13.o e 5 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;

f) Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

g) Homologar convénios, nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 162/SEES/83, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Novembro de 1983;

h) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos;

i) Aprovar as minutas de contratos para a realização de obras
ou de fornecimentos até aos montantes da sua competência
delegada e representar o Estado na outorga desses contratos,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

j) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

l) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes da Direcção-Geral do Ensino Superior, desde que:

Não existam encargos para o Estado;
O financiamento das respectivas despesas tenha sido obtido

através de bolsas;

m) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, obser-
vando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

n) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

o) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, de acordo com o que
se prevê no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

p) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

q) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte
portuguesa a esta formalidade;

r) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

s) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

t) Aprovar os orçamentos privativos de receitas próprias das
instituições e serviços dependentes da Direcção-Geral do
Ensino Superior;

u) Aprovar os orçamentos de aplicação das verbas inscritas no
Orçamento do Estado relativamente aos serviços autónomos;

v) Aprovar os planos de aplicação de verbas inscritas no Orça-
mento do Estado em dotações comuns atribuídas directa-
mente aos serviços;

x) Aprovar os orçamentos privativos dos serviços autónomos,
incluindo as dotações recebidas do Orçamento do Estado
como «Transferências»;

z) Autorizar a concessão de subsídios pelas rubricas 04.02.01
e 04.03.01, até ao montante de 5000 contos por subsídio;

aa) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-
dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — O director-geral do Ensino Superior é autorizado a subdelegar
as competências referidas neste despacho em funcionários em funções
de direcção ou de chefia.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 18 de
Setembro de 2000 pelo director-geral do Ensino Superior, no âmbito
definido no n.o 1.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 233/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Delego no chefe do meu Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, as seguintes competências:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;
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e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

i) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via

aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

l) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

m) Praticar os actos correntes relativos às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam;

n) Decidir sobre outros assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 18 de
Outubro de 2000 pelo chefe do meu Gabinete, no âmbito definido
no número anterior.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 24 234/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e demais legislação aplicável e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 21 990, de 6 de Outubro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31
de Outubro de 2000, subdelego nos directores regionais de Educação,
mestre Jorge Ilídio Faria Martins, licenciado Rui Alberto Nunes dos
Santos, licenciado José Manuel Valadas Revez, Doutor José Casa
Nova Tavares Travassos e licenciado António Francisco Ventura Pina,
a competência para a prática, no âmbito das respectivas áreas ter-
ritoriais, dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
1.4 — Autorizar a abertura de concursos de obras, de fornecimentos

e de aquisição de bens e serviços quando as respectivas bases de
licitação não ultrapassem 200 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

1.5 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
de obras, fornecimentos e aquisição de bens e serviços previstos no
número anterior, nos termos da lei;

1.6 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente e autorizar
o seu pagamento;

1.7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos de
garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

1.8 — Autorizar as despesas até ao valor de 200 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
e planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

1.9 — Autorizar despesas até ao valor de 50 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 50 000 000$;

1.11 — Autorizar até ao limite de 50 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o e da alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.12 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

1.13 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
1.14 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

1.15 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, no Decreto Regulamentar n.o 28/87,
de 24 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

1.16 — Autorizar, independentemente dos respectivos montantes,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, e dos nor-
mativos estabelecidos, a realização de despesas e a celebração de
contratos de apoio financeiro com os estabelecimentos de ensino par-
ticular e cooperativo, bem como aprovar as minutas e outorgar os
contratos, nos termos legais;

1.17 — Autorizar a concessão de subsídios especiais, nos termos
e ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de
Novembro.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente

nos limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes últimos;
2.2 — Homologar a colocação de docentes resultantes de concursos

e respectivos contratos;
2.3 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente

nos termos da lei;
2.4 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-

tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de outras confissões;

2.5 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.6 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.7 — Nomear e dar posse às comissões instaladoras previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio;

2.8 — Autorizar as licenças e dispensas previstas na Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, republicada pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto,
e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de
4 de Maio, relativamente a pessoal docente ou não docente;

2.9 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de profes-
sores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico;

2.10 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.11 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes até ao limite
de três dias por ano lectivo;

2.12 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários nos ter-
mos do disposto no Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.

3 — No âmbito da acção social escolar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 200 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior;

3.3 — Proceder à gestão do pessoal das residências para estudantes.
4 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os con-

tratos-programa celebrados com as entidades a financiar na sequência
das candidaturas seleccionadas nos concursos integrados no Programa
de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar, regulado
pelo despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro.

5 — Ficam os directores regionais de Educação autorizados a sub-
delegar as competências enunciadas neste despacho nos responsáveis
pelos serviços da direcção regional, neles se incluindo os coordena-
dores de área educativa.

6 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos
despachos de subdelegação.

7 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 19 de
Setembro de 2000 pelos directores regionais de Educação no âmbito
dos poderes agora subdelegados.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Despacho n.o 24 235/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego, com faculdade de subdelegação, na chefe do meu Gabi-
nete, mestre Ana Cristina Martinho Ferreira da Costa, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam de intervenção do Ministério das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267/89,
de 18 de Agosto, a favor de membros do Gabinete ou de
individualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via área, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que se tenham de deslocar
ao seu serviço;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos, relativamente a desloca-
ções em serviço oficial;

j) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando o interesse
do serviço o exigir;

l) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes
referidos nas competências atribuídas aos directores-gerais;

m) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

n) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
o) Despacho relativo à prática de actos de gestão corrente rela-

tivos às funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha
havido orientação prévia e também de grupos de trabalho,
comissões, serviços ou programas especiais que funcionem
na dependência directa do Gabinete.

2 — São ratificados os actos praticados pela chefe do meu Gabinete,
no âmbito definido no número anterior, desde 19 de Setembro de
2000.

9 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Pedrouços

Aviso n.o 16 562/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do n.o 4 do artigo 104.o, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala do pessoal docente, para con-
sulta, a lista de antiguidade do pessoal docente afecto ao quadro
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamarem ao dirigente máximo.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alcídio Sérgio Lopes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 24 236/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
chefe do meu Gabinete José Fernando Rabaça Barradas e Silva.

1 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 16 563/2000 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde
de Setúbal. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho de 7 de Agosto
de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o provimento, em comissão de
serviço, do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico da Sub-Região
de Saúde de Setúbal do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT), aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto pelo prazo de um ano contado a partir
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
o Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — ao cargo a prover
corresponde o exercício das seguintes funções:

a) Funções genéricas definidas para o cargo de chefe de divisão,
mediante o uso de competências próprias e delegadas, nos
termos dos artigos 2.o e 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) Funções de direcção correspondentes às competências da
Divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde de Setúbal,
definidas no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro (Regulamento das Administrações Regionais de
Saúde), com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 156/99 e 157/99, de 10 de Maio (estabelecem os regimes,
respectivamente, dos sistemas locais de saúde e da criação,
organização e funcionamento dos centros de saúde).

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, reúnam os requisitos constantes do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — licenciatura nas áreas técnicas,
nomeadamente em Engenharia Civil e Arquitectura, e experiência
profissional expressa na área de instalações e equipamentos.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Local de trabalho, remuneração e outras condições de tra-
balho — o local de trabalho situa-se na Avenida dos Combatentes
da Grande Guerra, 34, 1.o, 2900 Setúbal, sendo a remuneração a
correspondente à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectiva legislação complementar,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo
a que o concurso diz respeito, dirigido à presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Admi-
nistrativa da ARSLVT, sita na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 77, 6.o, 1749-096 Lisboa, ou na Repartição Administrativa da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 2900 Setúbal, ou remetido pelo correio para uma das referidas
moradas, em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade
e data de nascimento), número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém);
d) Declaração inequívoca do candidato de que possui os requi-

sitos legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 5
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do presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, de uma forma expressa e inequívoca, nomea-
damente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, referidos, sempre que possível, ao dia, mês e
ano, bem como os cursos de pós-graduação e de formação
profissional frequentados, com a indicação do número de dias
e horas da respectiva duração;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias e dos cursos
de pós-graduação;

c) Fotocópia dos certificados dos cursos de formação profis-
sional;

d) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado, da qual constem inequivocamente
a existência de vínculo à Administração Pública e a antigui-
dade que detém na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea d) do n.o 8.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

8.5 — Os candidatos pertencentes à Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo estão dispensados de apresentar
a documentação exigida nas alíneas b) e c) do n.o 8.3, desde que
do respectivo processo individual constem os respectivos documentos
comprovativos e disso façam menção no requerimento de candidatura.

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-

sificação final será afixada, para consulta, nos placards existentes no
rés-do-chão e no 6.o andar do edifício da ARSLVT e na sede da
Sub-Região de Saúde de Setúbal sitos nas moradas indicadas no n.o 8.1
do presente aviso.

11 — De acordo com o sorteio realizado em 13 de Julho de 2000,
a que se refere a acta n.o 380/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Jacinto Mariano Bernardo, director de serviços
de Gestão Financeira da ARSLVT (serviços de âmbito
regional).

Vogais efectivos:

1.o Dr. Albertino dos Santos Duarte, director de serviços
de Administração Geral da Sub-Região de Saúde de Lis-
boa, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Mariana Hilária Serrano Borralho, chefe da Divisão
de Gestão Financeira da Sub-Região de Saúde de
Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Margarida Barata Teixeira Lino, chefe da
Divisão de Apoio Técnico de Sub-Região de Saúde de
Santarém.

2.o Dr.a Aida Monteiro Alves Pereira, chefe da Divisão de
Gestão Financeira da Sub-Região de Saúde de Santarém.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

9 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 16 564/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,

e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Janeiro.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar citado no
número anterior.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais para provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos, ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento prevista no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 210/91, de 21 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

3.3 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em cuidados intensivos.

4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao fim do prazo esta-
belecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a página e a data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares;

g) Declaração comprovativa da exigência técnico-profissional.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — O requerimento de admissão deve ser, obrigatoriamente, acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo de grau de consultor de anes-
tesiologia;
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b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

7.1 — Sete exemplares do curriculum vitae, que podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública de

discussão do curriculum vitae dos candidatos.
8.2 — A lista de classificação final dos candidatos é publicada no

Diário da República.
9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Álvaro António Vieira da Silva Oliveira, chefe de serviço
com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, substituto do
presidente.

Dr. Carlos Alberto Oliveira Guinoth, chefe de serviço com
funções de direcção de serviço de anestesiologia no Hos-
pital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Antunes Pinto, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Damieta Isabel Pinto Ramos Figueiredo, chefe de ser-
viço de anestesiologia no Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rui Crisóstomo, chefe de serviço com funções
de direcção de serviço de anestesiologia no Hospital de
São Marcos, Braga.

Dr. Zeferino Gastão Silva Bastos, chefe de serviço de anes-
tesiologia no Instituto Português de Oncologia do Porto.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 16 565/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Janeiro.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar citado no
número anterior.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais para provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento prevista no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 210/91, de 21 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

3.3 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em emergência.

4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao fim do prazo esta-
belecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a página e a data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares;

g) Declaração comprovativa da exigência técnico-profissional.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — O requerimento de admissão deve ser, obrigatoriamente, acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo de grau de consultor de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

7.1 — Sete exemplares do curriculum vitae, que podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública de

discussão do curriculum vitae dos candidatos.
8.2 — A lista de classificação final dos candidatos é publicada no

Diário da República.
9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Álvaro António Vieira da Silva Oliveira, chefe de serviço
com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, substituto do
presidente.

Dr. Carlos Alberto Oliveira Guinoth, chefe de serviço com
funções de direcção de serviço de anestesiologia no Hos-
pital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Antunes Pinto, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Damieta Isabel Pinto Ramos Figueiredo, chefe de ser-
viço de anestesiologia no Hospital de São João.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rui Crisóstomo, chefe de serviço com funções
de direcção de serviço de anestesiologia no Hospital de
São Marcos, Braga.

Dr. Zeferino Gastão Silva Bastos, chefe de serviço de anes-
tesiologia no Instituto Português de Oncologia do Porto.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 16 566/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Janeiro.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar citado no
número anterior.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais para provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos, ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento prevista no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 210/91, de 21 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

3.3 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em dor aguda.

4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao fim do prazo esta-
belecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a página e a data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares;

g) Declaração comprovativa da exigência técnico-profissional.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — O requerimento de admissão deve ser, obrigatoriamente, acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo de grau de consultor de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

7.1 — Sete exemplares do curriculum vitae, que podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública de

discussão do curriculum vitae dos candidatos.
8.2 — A lista de classificação final dos candidatos é publicada no

Diário da República.
9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Álvaro António Vieira da Silva Oliveira, chefe de serviço
com funções de direcção de serviço de anestesiologia no
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, substituto do
presidente.

Dr. Carlos Alberto Oliveira Guinoth, chefe de serviço com
funções de direcção de serviço de anestesiologia no Hos-
pital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Antunes Pinto, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Damieta Isabel Pinto Ramos Figueiredo, chefe de ser-
viço de anestesiologia no Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rui Crisóstomo, chefe de serviço com funções
de direcção de serviço de anestesiologia no Hospital de
São Marcos, Braga.

Dr. Zeferino Gastão Silva Bastos, chefe de serviço de anes-
tesiologia no Instituto Português de Oncologia do Porto.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 16 567/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Janeiro.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar citado no
número anterior.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais para provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;
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3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos ou benefeciar do alargamento da área
de recrutamento referido no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 210/91, de 21 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

3.3 — É exigência técnico profissional ter experiência comprovada
em analgesia/anestesia em obstetrícia.

4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António, entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto, durante
as horas normais de expediente, até ao fim do prazo estabelecido,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a página e a data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares;

g) Declaração comprovativa da exigência técnico-profissional.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — O requerimento de admissão deve ser, obrigatoriamente, acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia, há pelo menos três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

7.1 — Sete exemplares do curriculum vitae, que podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o temo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública de

discussão do curriculum vitae dos candidatos.
8.2 — A lista de classificação final dos candidatos é publicada no

Diário da República.
9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço, com funções de direcção do serviço de anestesiologia
no Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

Dr. Álvaro António Vieira da Silva Oliveira, chefe de serviço
com funções de direcção de serviço de anestesiologia,
no Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, substituto
do presidente.

Dr. Carlos Alberto Oliveira Guinoth, chefe de serviço, com
funções de direcção de serviço de anestesiologia, no Hos-
pital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Antunes Pinto, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Damieta Isabel Pinto Ramos Figueiredo, chefe de ser-
viço de anestesiologia no Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rui Crisóstomo, chefe de serviço, com funções
de direcção do serviço de anestesiologia, no Hospital de
São Marcos, Braga.

Dr. Zeferino Gastão Silva Bastos, chefe de serviço de anes-
tesiologia no Instituto Português de Oncologia, do Porto.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 16 568/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para chefe de serviço de anestesiologia. — 1 — Nos termos pre-
vistos nos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 20 de
Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Janeiro.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar citado no
número anterior.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais para provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 210/91, de 21 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

3.3 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em anestesia para transplantação hepática.

4 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António, entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto, durante
as horas normais de expediente, até ao fim do prazo estabelecido,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a página e a data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;



N.o 273 — 25 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 161

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura é exclu-
sivamente para fins curriculares;

g) Declaração comprovativa da exigência técnico-profissional.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

7 — O requerimento de admissão deve ser, obrigatoriamente, acom-
panhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia, há pelo menos três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

7.1 — Sete exemplares do curriculum vitae, que podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública de

discussão do curriculum vitae dos candidatos.
8.2 — A lista de classificação final dos candidatos é publicada no

Diário da República.
9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço, com funções de direcção do serviço de anestesiologia,
no HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Álvaro António
Vieira da Silva Oliveira, chefe de serviço, com funções de
direcção de serviço de anestesiologia, no Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Oliveira Guinoth, chefe de serviço, com
funções de direcção de serviço de anestesiologia no Hos-
pital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Antunes Pinto, chefe de serviço de anestesiologia
do HGSA.

Dr.a Damieta Isabel Pinto Ramos Figueiredo, chefe de ser-
viço de anestesiologia no Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rui Crisóstomo, chefe de serviço, com funções
de direcção do serviço de anestesiologia no Hospital de
São Marcos, Braga.

Dr. Zeferino Gastão Silva Bastos, chefe de serviço de anes-
tesiologia no Instituto Português de Oncologia, do Porto.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 16 569/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor, nível 3. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de 9 de Agosto de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a constar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar vago na categoria de
enfermeiro-supervisor, nível 3, do quadro de pessoal do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de
10 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98 de 30 de Dezem-
bro, 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 104/98, de 21 de Abril.

3 — O concurso é válido para a vaga existente, esgotando-se com
o preenchimento da mesma.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante no anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro-supervisor e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
ou seja, ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro especialista com pelo
menos três anos na respectiva categoria, ou no conjunto das duas
categorias, com avaliação de desempenho de Satisfaz, e possuir, pelo
menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração dos Serviços de Enfermagem ou Sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em Enfer-
magem.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são os seguintes:

Avaliação curricular;
Prova pública de discussão curricular.

9 — Na classificação final dos candidatos aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da aplicação das
seguintes fórmulas:

CF=AC+PPDC
2

AC=(AGC×2)+(EP×8)+(FP×8)+(OER×2)
20

PPDC= (EC×5)+(DC×15)
20

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
AGC=apreciação geral do currículo;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.

9.1 — Avaliação curricular — os critérios e a sua valorização para
a avaliação curricular são os seguintes:

1 — Apreciação geral do currículo — pontuada até ao máximo de
20 pontos e com índice de ponderação 2.

1.1 — Apresentação:
1.1.1 — Paginação/folheação correcta — 2 pontos.
1.1.2 — Anexos correctamente referenciados no texto — 2 pontos.
1.1.3 — Existência em anexo das actividades referenciadas no

texto — 4 pontos.
1.2 — Estrutura:
1.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos — 4 pontos.
1.2.2 — Descrição da forma como foi utilizada na experiência pro-

fissional a formação obtida — 4 pontos.
1.2.3 — Coerência do discurso e linguagem científica — 4 pontos.
2 — Experiência profissional — pontuada até ao máximo de 20 pon-

tos e com índice de ponderação 8.
2.1 — Antiguidade na carreira — pontuação máxima de 4 pontos:
2.1.1 — Categoria de enfermeiro — 0,125 por cada ano completo.
2.1.2 — Categoria de enfermeiro graduado — 0,250 por cada ano

completo.
2.1.3 — Categoria de enfermeiro especialista — 0,50 por cada ano

completo.
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2.1.4 — Categoria de enfermeiro-chefe — 0,75 por cada ano com-
pleto.

2.2 — Desempenho de funções de chefia de serviços/unidades de
cuidados — pontuação máxima de 6 pontos.

2.2.1 — Chefia/responsável de serviços em anos — 1 por cada ano
completo até ao máximo de 4 pontos.

2.2.2 — Chefia/responsável de equipas de enfermagem na prestação
de cuidados em anos — 0,2 por cada ano até ao máximo de 2 pontos.

2.3 — Elaboração de trabalhos/ normas/ protocolos/ implementação
de metodologias de trabalho ou instrumentos de gestão de pessoal/cui-
dados — pontuação máxima até 2,5 pontos:

2.3.1 — 0,50 por cada trabalho elaborado ou implementação de
cada instrumento de trabalho.

2.4 — Participação como membro de júri em concursos da carreira
de enfermagem — pontuação máxima até 2 pontos:

2.4.1 — Como presidente do júri — 0,5 por cada participação.
2.4.2 — Como vogal efectivo — 0,25 por cada participação.
2.5 — Participação em grupos de trabalho e ou comissões na área

da saúde e da enfermagem — pontuação máxima até 2,5 pontos:
2.5.1 — A nível institucional — 0,25/participação.
2.5.2 — A nível regional — 0,50/ participação.
2.5.3 — A nível nacional — 0,75/ participação.
2.6 — Participação em comissões de escolha de material e ou equi-

pamento — pontuação máxima até 2 pontos:
2.6.1 — Por cada participação — 0,50 pontos.
3 — Formação profissional — pontuada até ao máximo de 20 pon-

tos e com índice de ponderação 8 — considera-se a formação efec-
tuada no âmbito da profissão e como formando, nos últimos três
anos até à data de publicação do presente aviso de abertura, devi-
damente comprovada. Quando os documentos comprovativos de qual-
quer formação omitirem o número de horas, para efeitos de avaliação
curricular, serão consideradas sete horas/dia de formação ou duas
horas por sessão:

3.1 — Formação contínua/serviço no âmbito da profissão de enfer-
magem, como formando — até ao máximo de 6 pontos:

3.1.1 — Âmbito geral — 0,2 por cada sete horas até ao limite de
2 pontos.

3.1.2 — Âmbito da gestão/ciências da Administração — 0,5 por cada
sete horas até ao limite de 4 pontos.

3.2 — Estágios ou visitas de estudo com interesse comprovado para
a actividade profissional — até ao máximo de 3 pontos no somatório
dos itens 3.1.2.1. e 3.2.2.2:

3.2.1 — Por cada estágio realizado — 1 ponto.
3.2.2 — Por cada visita realizada — 0,5 pontos.
3.3 — Formação contínua/serviço no âmbito da profissão de enfer-

magem, como formador — até ao máximo de 11 pontos:
3.3.1 — Acções de formação realizadas como prelector — até ao

máximo de 6 pontos no somatório dos itens 3.3.1.1., 3.3.1.2. e 3.3.1.3:
3.3.1.1 — No âmbito da formação em serviço — 0,5 por acção.
3.3.1.2 — No âmbito da formação contínua — 0,75 por acção.
3.3.1.3 — Em colaboração com as escolas superiores de enferma-

gem — 0,25 por acção.
3.3.2 — Organização de formação — até ao máximo de 5 pontos

no somatório dos itens 3.3.2.1., 3.3.2.2. e 3.3.2.3:
3.3.2.1 — Responsável pela formação em serviço — 1 ponto.
3.3.2.2 — Programas ou acções de formação enquadradas na for-

mação em serviço ou contínua — 0,5 por cada participação até ao
máximo de 2 pontos.

3.3.2.3 — Jornadas, palestras e outras com interesse para a enfer-
magem — 0,5 por cada participação até ao máximo de 2 pontos.

4 — Outras experiências relevantes — pontuada até ao máximo de
20 pontos e com índice de ponderação 2:

4.1 — Sem outros elementos relevantes — 10 pontos.
4.2 — Habilitações académicas — até ao máximo de 2,5 pontos:
4.2.1 — Licenciatura — 1,5 pontos.
4.2.2 — Mestrado — 2 pontos.
4.2.3 — Doutoramento — 2,5 pontos.
4.3 — Abertura de unidades/reorganização de serviços — 0,50 pon-

tos por cada actividade até ao máximo de 1 ponto.
4.4 — Trabalhos científicos publicados/ apresentação de poster com

interesse para a profissão — até ao máximo de 2 pontos:
4.4.1 — Por cada trabalho publicado — 0,5 pontos.
4.4.2 — Por cada poster apresentado — 0,25 pontos.
4.5 — Realização de projectos/trabalhos de investigação, fora do

âmbito académico — 0,75 pontos por cada trabalho até ao máximo
de 1,5 pontos.

4.6 — Formação específica na área da gestão na saúde — 0,5 por
cada formação específica até ao máximo de 1,5 pontos.

4.7 — Filiação em sociedades científicas no âmbito da saúde — 0,25
pontos por cada filiação até ao máximo de 0,5 pontos.

4.8 — Colaboração com estruturas de ensino que não sejam de
enfermagem — 0,25 por cada ciclo de actividade pedagógica até ao
máximo de 1 ponto.

9.2 — Prova pública de discussão curricular (PPDC) — os critérios
e a sua valorização para a prova pública de discussão curricular são
os seguintes:

1 — Exposição curricular (EC) — a pontuação deste critério resul-
tará do somatório do valor mínimo de 10 pontos com a pontuação
obtida em cada um dos itens considerados, até ao máximo de 20 pontos,
com índice de ponderação 5:

1.1 — Não utiliza o tempo ou ultrapassa-o, não colmata insuficiên-
cias e não inova em relação ao currículo — 2,5 pontos;

1.2 — Não utiliza o tempo ou ultrapassa-o mas colmata algumas
insuficiências e introduz inovações em relação ao currículo — 5 pon-
tos;

1.3 — Gere correctamente o tempo e colmata algumas insuficiências
e introduz inovações em relação ao currículo — 7,5 pontos;

1.4 — Gere correctamente o tempo e colmata algumas insuficiências
e introduz inovações apreciáveis em relação ao currículo — 10 pontos.

2 — Discussão curricular (DC) — a pontuação deste critério resul-
tará do somatório do valor mínimo de 10 pontos com a pontuação
obtida em cada um dos itens considerados, até ao máximo de 20 pontos,
com índice de ponderação 15:

2.1 — O candidato responde com hesitação às questões formuladas
pelo júri, é pouco rigoroso na utilização de linguagem técnico-científica
e a sua argumentação é pouco fundamentada — 2,5 pontos;

2.2 — O candidato responde às questões colocadas pelo júri, mas
sem grande precisão, desviando-se com frequência das questões colo-
cadas. Demonstra conhecimentos técnico-científicos actualizados mas
com capacidade de argumentação insuficiente — 5 pontos;

2.3 — O candidato responde directamente às questões colocadas
pelo júri demonstrando conhecimentos actualizados, no entanto, a
sua capacidade de argumentação, apesar de fundamentada, é insu-
ficiente, por vezes insegura, não a relacionando com factos relevantes
na sua experiência profissional — 7,5 pontos;

2.4 — O candidato responde a todas as questões colocadas pelo
júri, de forma precisa e segura, demonstrando conhecimentos téc-
nico-científicos actualizados e capacidade de argumentação, relacio-
nando as questões colocadas com a sua vivência profissional. O dis-
curso é seguro, demonstrando criatividade, liderança e capacidade
no aspecto de tomada de decisão — 10 pontos.

9.3 — Critérios de desempate:

a) Conforme estabelecido no artigo 37.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

b) Mantendo-se a igualdade de classificação, o desempate será
feito por aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

Maior antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Subsistindo igualdade de classificação após aplicação dos cri-
térios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer
outros critérios de desempate.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Departamento
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, com aviso de recepção.

10.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de cédula profissional, residência, código postal
e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações académicas e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem

suceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
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à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem, na
função pública, em anos, meses e dias, bem como a avaliação
de desempenho atribuído nos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja são dispensados da apresentação dos documentos que
constem do respectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Amélia Maria Brito Garcias, enfermeira-supervi-
sora em funções de vogal da comissão instaladora do Hospital
do Barlavento Algarvio, com funções de enfermeira-directora,
Portimão.

Vogais efectivos:

Manuel Martinho da Conceição Carolino, enfermeiro-su-
pervisor em funções de enfermeiro-director do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

José Manuel Cruz Brás, enfermeiro-supervisor do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Olívia Maria Vieira Gouveia, enfermeira-supervisora do
Hospital do Barlavento Algarvio.

Luísa Rosália Canelhas Candeias, enfermeira-supervisora
do Hospital do Dr. José Maria Grande — Portalegre.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 237/2000 (2.a série). — Com vista à implan-
tação e permanência definitiva do troço entre as caixas 41 e 43 do
emissário terrestre da ribeira de Caparide, a desenvolver no concelho
de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de
1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico composto de mato e cultura arvense de
sequeiro descrito sob o n.o 7741 a fl. 136 do livro B-23 da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Cascais e inscrito na respectiva matriz
predial sob o artigo rústico 4391, secção 49, da freguesia de Alca-
bideche, da 1.a Repartição de Finanças de Cascais, ficará, de ora
em diante, parcialmente onerado com carácter permanente pela cons-
tituição administrativa a favor da SANEST — Saneamento da Costa
do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho,
que reverterá para o Estado Português no termo da concessão, de
uma servidão de aqueduto público subterrâneo com 8 m de largura
e 36 m de comprimento, situada na estrema nascente do terreno a
confrontar com o traçado natural da ribeira de Caparide, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas 41 e 43 do
emissário terrestre gravítico de condução de águas de saneamento
básico de aglomerados populacionais da ribeira de Caparide, com
uma caixa de visita, integrado no Sistema de Saneamento Básico da
Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta anexa
ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária,
com excepção de manutenção da via de acesso à serventia existente,
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-

sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

1 de Novembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 238/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 6 do artigo 25.o e 2 do artigo 27.o, conjugados com o artigo 2.o,
n.o 3, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego nos seguin-
tes directores de serviços desta Secretaria-Geral, no âmbito dos ser-
viços a seu cargo:

Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora de Serviços
de Recursos Humanos e Organização;

Licenciado João Manuel de Carmello Melleiro Abraão, director
de Serviços de Sistemas de Informação;

Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte, directora de Ser-
viços de Relações Públicas e Documentação;

Licenciada Ana Maria Lavadinho Telo da Gama Magalhães
Feijó, directora de serviços do Gabinete de Planeamento e
Controlo;

Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, director de serviços
de apoio ao Fundo de Fomento Cultural;

os poderes para:

a) Assinatura de correspondência ou documentos necessários
à mera instrução dos processos que corram pelos serviços
a seu cargo;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias.

A presente delegação de competências não prejudica, em caso
algum, o exercício do direito de direcção e superintendência, assim
como a avocação das competências ora delegadas.

2 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho n.o 24 239/2000 (2.a série). — Tendo presente o dis-
posto no artigo 5.o, n.o 2, in fine, do Decreto-Lei n.o 210/99, de 11
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de Junho, designo minha substituta nas minhas faltas ou impedimen-
tos, a secretária-geral-adjunta, licenciada Maria Luísa de Almeida
dos Santos de Sá Gomes.

2 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 24 240/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Novembro de 2000, por delegação:

Maria do Céu Flor de Araújo, chefe de secção em regime de subs-
tituição — nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe
de secção, no quadro de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia.

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 16 570/2000 (2.a série). — (Referência n.o 27/2000-IPPAR). —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 10 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de motorista de pesados da carreira de motorista de pesados
no quadro do pessoal da Direcção Regional do Porto, aprovado pela
Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa II).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final
para as vagas postas a concurso e para as que vierem a ocorrer no
mesmo período.

4 — Local de trabalho — Porto, com deslocações.
5 — Conteúdo funcional — condução e conservação de veículos.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — preencher os requisitos definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça as
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade);
c) Possuir a carta de condução adequada.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
A) Prova de conhecimentos gerais (de acordo com o programa

de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de
24 de Setembro):

1) Conhecimentos ao nível da habilitação académica exigida,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos na escola,
particularmente nas áreas de português e matemática, quer
aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Legislação:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
d) Deontologia do serviço público;

3) Instituto Português do Património Arquitectónico — natureza
e atribuições;

B) Prova de conhecimentos específicos (oral) (de acordo com o
programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 219,
de 18 de Setembro de 1999):

1) Noções gerais de mecânica;
2) Conservação de viaturas, cuidados periódicos e diários;

3) Regras de prevenção rodoviária e prevenção de acidentes;
4) Conhecimentos de itinerários.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita
e terá a duração máxima de duas horas, versando os temas constantes
do referido programa de provas.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média artimética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao
presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias declaradas;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Relativamente a candidatos já vinculados, declaração auten-
ticada, emitida pelo respectivo serviço, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública e a especificação pormeno-
rizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no mesmo
período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia da carta de condução.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor Lino A. Tavares Dias, director de serviços,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheira Margarida M. M. F. Queiroz e Lencastre, chefe
de divisão.

Dr. Miguel C. L. B. Areosa Rodrigues, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Orlando C. Ferreira de Sousa, assessor.
Arquitecto Amândio J. Couto Dias, técnico superior prin-

cipal.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.
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13 — A relação de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico
e nas da Direcção Regional do Porto.

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços do Depar-
tamento Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas
Serra.

Aviso n.o 16 571/2000 (2.a série). — (Referência n.o 26/2000-IPPAR). —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 10 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de assistente administrativo especialista da mesma carreira no quadro
do pessoal da Direcção Regional de Coimbra, aprovado pela Portaria
n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo IV).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final
para a vaga posta a concurso e para as que vierem a ocorrer no
mesmo período.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional de Coimbra.
5 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza

executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos com certo grau de complexidade, relativos a uma ou mais
áreas da actividade administrativa, nomeadamente administração de
pessoal, contabilidade, património, economato, aprovisionamento e
expediente.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-

rados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Média da classificação de serviço, obtida dos anos relevantes
para concorrer, ponderada através da sua expressão quan-
titativa.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;

c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para concorrer
(na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, a classificação de
serviço dos anos relevantes para poder concorrer, em termos
quantitativos, e a especificação pormenorizada das tarefas que
lhe estiverem cometidas no mesmo período.

9.4 — O disposto do número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos Santos Rodrigues, director de
serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Engenheira Maria da Glória M. Fernandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria C. Leite da Cunha, assessora.
Dr. Artur M. Castro Corte Real, técnico superior de

1.a classe.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Coimbra.

13 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 241/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro provisório de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 731/88, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 1074/92, de 21 de Novembro, 1247/93, de 7 de Dezembro,
325/94, de 27 de Maio, 22/95, de 10 de Janeiro, e 230/95, de 27 de
Julho, e pelos despachos R/SAD/3-A/90 (Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 1990), R/SAD/15/92 (suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 201, de 1 de Setembro de 1992, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1992),
R/SAD/20/92 (suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 219,
de 22 de Setembro de 1992), R/SAD/19/93 (suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 210, de 7 de Setembro de 1993, rectificado
no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 14 de
Dezembro de 1993), R/SAD/8/94 (suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 1994), R/SAD/13/94 (suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 1994),
R/SAD/4/97 (Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março
de 1997, rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 94, de
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22 de Abril de 1997), n.o 14 769/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999, e n.o 10 541/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2000, determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alí-

nea o) do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 61/89, de 22 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 153, de 6 de Julho de 1989, que o quadro constante
do mapa II anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, seja alterado
pela forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Auxiliar . . . . . . . . . Limpeza de instalações . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . Atendimento de chamadas e telefonemas
para o exterior.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MAPA II

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . Dirigir, orientar e representar a Faculdade – Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Substituir o dir. e exercer as funções que
este lhe delegar.

– Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Coordenar os serviços administrativos e
auxiliares.

– Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Chefiar as repartições . . . . . . . . . . . . . . . . . – Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor informático principal . . . . . . . . . . (c) 1

Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 1

Técnico superior de informática principal
Técnico superior de informática de

1.a classe. (c) 4
Técnico superior de informática de

2.a classe.

Programador . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 2
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador-adjunto de 1.a classe . . . . . . (d) 2
Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . .

Operador de sistema Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . (e) 1

Operador de sistema principal . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . (e) 6
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . (r) 1



N.o 273 — 25 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 167

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Arquitectura, planeamento de instalações
e de espaços, fiscalização e acompanha-
mento de obras.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Planeamento e gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . (f) 3
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Electrotecnia e ou mecânica . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Relações públicas e internacionais . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . (r) 2
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-técnica na
área de história das ciências no âmbito
do ensino e da investigação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-técnica na
área de análises laboratoriais no âmbito
do ensino e da investigação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . (g) 5
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . (r) 1
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Actividades de índole científico-técnica na
área de física e instrumentação no
âmbito do ensino e da investigação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . Actividades de estudo e aplicação técnica
em diversos domínios de especialização.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissional Desenho cartográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenhador-cartográ-
fico.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Línguas, secretariado e tradução . . . . . . . . Tradutor-correspon-
dente-interprete.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades de natureza executiva de apli-
cação técnica no âmbito de realização
de exames laboratoriais.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades de natureza executiva de apli-
cação técnica envolvendo trabalhos de
campo e análise experimental.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades de natureza executiva de apli-
cação técnica no âmbito de planeamento
e gestão universitária.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (h) 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades de natureza executiva de apli-
cação técnica no âmbito de serralharia
e máquinas.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades de natureza executiva de apli-
cação técnica no âmbito de electricidade
e ou electrotecnia.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (h) 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio técnico
aos laboratórios.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (i) 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio técnico-
-oficinal.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio técnico-
-administrativo às actividades de ensino
e investigação.

Técnica profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (j) 7
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Actividades executivas de apoio técnico no
âmbito de secretariado e atendimento.

Secretária-recepcio-
nista.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . (l) 10
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Execução de tarefas simples no âmbito dos
laboratórios.

– Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) 14
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Adminis-
trativo.

Chefia Orientação e supervisão das actividades
desenvolvidas nas secções.

– Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Arrecadação de receitas e pagamentos de
despesas.

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Actividades de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, património, pes-
soal e expediente de alunos, arquivo e
processamento de texto.

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administrativo especialista . . . . 4

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administrativo principal . . . . . . 18

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . (n) 44

O p e r á r i o a l t a -
mente qualifi-
cado, qualifi-
cado e semiqua-
lificado.

Actividades executivas, de carácter manual
ou mecânico em conformidade com a
respectiva área de formação profissio-
nal.

Impressor de artes
gráficas.

Impressor de artes gráficas principal . . . . . (o) 1Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . . . . .

Marceneiro . . . . . . . . . Marceneiro principal ou marceneiro . . . . . 1

Mecânico de instru-
mentos de precisão.

Mecânico de instrumentos de precisão
principal. (i) 2

Mecânico de instrumentos de precisão . . .

Electricista . . . . . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal ou carpinteiro . . . . . 1

Pedreiro . . . . . . . . . . . Pedreiro principal ou pedreiro . . . . . . . . . . 1

Canalizador . . . . . . . . Canalizador principal ou canalizador . . . . 1

Serralheiro mecânico Serralheiro mecânico principal . . . . . . . . . 2Serralheiro mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardineiro . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . Atendimento de chamadas e telefonemas
para o exterior.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Condução de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de transpor-
tes colectivos.

Motorista de transportes colectivos . . . . . . 1

Recepção, apoio e distribuição . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 22

Limpeza das instalações . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 11

Outro pessoal . . . . — — Técnico de experimentação . . . . . . . . . . . . (q) 1

(a) Tem direito ao suplemento remuneratório fixado de acordo com o Decreto-Lei
n.o 388/90, de 10 de Dezembro.

(b) Equiparado a director de serviços (n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 22/93,
de 26 de Janeiro).

(c) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de quatro lugares na carreira.
(d) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de dois lugares na carreira.
(e) Em qualquer momento não poderão estar providos mais de seis lugares na carreira.
(f) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 323/89, de 26 de Setembro.
(g) Um lugar a extinguir com a vacatura por força do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 133/93,

de 26 de Abril.
(h) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força do Decreto-Lei n.o 193/87, de

30 de Abril.
(i) Um lugar a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97,

de 31 de Julho.

(j) Três lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho.

(l) Seis lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho.

(m) Dois lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, e nove lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

(n) Sete lugares a extinguir com a vacatura por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 22/98,
de 9 de Dezembro, mais 18 lugares a extinguir por força da aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho.

(o) Operador de offset que transitou para a carreira de impressor de artes gráficas por
aplicação da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

(p) Dez lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(q) A extinguir com a vacatura.
(r) Dois lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

9 de Novembro de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.
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Rectificação n.o 2912/2000. — Tendo-se verificado algumas
incorrecções no júri do concurso para provimento de um lugar de
investigador-coordenador do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica desta Universidade, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 14 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde se lê
«Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto» deve
ler-se «Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto».

Deve ainda ser omitido o nome do Doutor Hernâni Lopes da Silva
Maia, professor catedrático da Universidade do Minho, que não inte-
gra o elenco dos docentes do aludido júri.

Assim, novamente se publica o referido júri, devidamente rec-
tificado:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Joaquim Teixeira Dias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Caba-
nelas Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 796/2000 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de duas vagas de professor associado do Departamento
de Geologia da Faculdade de Ciências desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Ferreira Gomes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 242/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Luís Miguel Fortuna Rodrigues Martelo, professor auxiliar
convidado além do quadro da Universidade do Minho — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar
convidado além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos Doutores João António de Bessa
Meneses e Sousa, professor catedrático da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto e José Manuel Pereira Carmelo, professor
catedrático da Universidade de Évora, e pela professora associada
Doutora Maria Augusta Oliveira Pereira dos Santos, deliberou, por
unanimidade, propor a contratação do Doutor Luís Miguel Fortuna
Rodrigues Martelo como professor auxiliar convidado a 100 % desta
Faculdade.

O Doutor Luís Miguel Fortuna Rodrigues Martelo apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento de Engenharia Civil muito pode beneficiar.

6 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Centífico
J. C. Marques dos Santos.

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 24 243/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António Paulo Alves Ferreira de Carvalho, prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2000 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 244/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Manuel Fernando Ribeiro Pereira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto dos Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres subscritos pelos professores catedráticos Dou-
tor Carlos Albino Veiga da Costa e José Luís Cabral da Conceição
Figueiredo e pelo professor associado João Bernardo Lares Moreira
de Campos, deliberou, por unanimidade, propor a contratação do
Doutor Manuel Fernando Ribeiro Pereira como professor auxiliar
convidado a 60 % desta Faculdade.

O Doutor Manuel Fernando Ribeiro Pereira apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Química muito pode beneficiar.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 245/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Jorge Miguel Ascenção Oliveira — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como monitor da Faculdade de Farmácia
desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 246/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado David José Casimiro Andrade — prorrogado o contrato
como assistente, além do quadro da Faculdade de Medicina Den-
tária desta Universidade, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 247/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Fernando Manuel Domingos da Costa Varela, assistente administra-
tivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade — nomeado definitivamente como assistente admi-
nistrativo principal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 248/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Nuno Fernando Guerreiro Martins — contratado, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como técnico superior de 2.a classe da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 21
de Setembro de 2000 e pelo período de um ano, podendo ser reno-
vado por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 249/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Joaquim António Carvalho Moreira — contratado, por urgente con-
veniência de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como operador de sistemas de 2.a classe da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto dos Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 250/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Marco Leandro de Sousa Moreira — contratado, por urgente con-
veniência de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como operador de sistemas de 2.a classe da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 251/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

José Manuel Teixeira Barbosa — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000 e válido por um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 252/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre José Carlos Magalhães Duque da Fonseca, professor auxiliar
convidado além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar além do quadro do Departamento de Engenharia
Metalúrgica e de Materiais da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 15 de Setembro de 2000, considerando-se rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 253/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Thomas Juan Carlos Husgen, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do qua-
dro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 17 de Julho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 24 254/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António Nunes Ribeiro Camelo, assistente além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15
de Setembro de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 255/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Pedro Jorge dos Santos Pinto — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 256/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre José Pedro Arteiro Reina, assistente além do quadro da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como assistente convidado além do quadro
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial da
mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 257/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Leonor Paulino Lopes Ribeiro — contratada como
estagiária da carreira técnica superior (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho de autorização do contrato. (Não carece de visto dos
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 258/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Carlos Marques Graf — contratado como estagiário da carreira téc-
nica (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da
data da entrada em exercício de funções a verificar-se após a publi-
cação no Diário da República do despacho de autorização do con-
trato. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 259/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Daniel Barbedo Vaz Ferreira de Almeida, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta
Universidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 2 a 5 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 260/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António Manuel Pinto Moreira da Costa, assistente con-
vidado além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e pelo período de um
ano, renovável, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor auxiliar convidado, com
30 % do vencimento, da disciplina de Clínica Cirúrgica I, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. António Manuel Pinto Moreira da Costa
possui currículo relevante na especialidade e qualidades científicas
que aconselham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria abso-
luta dos membros do conselho científico em exercício efectivo de
funções.

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 261/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Luís Miguel Meireles Bessa Costa — contratado como esta-
giário da carreira técnica superior (área de apoio ao ensino e à
investigação científica) da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho de autorização do contrato. (Não carece de visto dos
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 262/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Emília Canteiro Martins dos Santos Silva — con-
tratada como estagiária da carreira técnica superior (gestão) da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
da data de entrada em exercício de funções, a verificar-se após
a publicação no Diário da República do despacho de autorização
do contrato. (Não carece de visto dos Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 263/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Margarida Maria dos Santos Guedes Carolino, assistente
convidada além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — con-
tratada, por urgente conveniência de serviço, como professora auxi-
liar convidada além do quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e pelo
período de um ano, renovável, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae da candidata, com
a finalidade de recrutamento como professora auxiliar convidada, com
30 % do vencimento, da disciplina de Pediatria, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.
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Verificou-se que a Dr.a Margarida Maria dos Santos Guedes Caro-
lino possui currículo relevante na especialidade e qualidades científicas
que aconselham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria abso-
luta dos membros do conselho científico em exercício efectivo de
funções.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 264/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Justina Cordeiro Machado, assistente administrativa principal
da Secretaria-Geral desta Universidade — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa especialista da mesma Secretaria,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2913/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 767/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000, a p. 17 500,
rectifica-se que onde se lê «Licenciado José Rodrigues da Costa»
deve ler-se «Licenciado José Rodrigues da Rocha».

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2914/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho extracto n.o 21 767/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000, a p. 17 500,
rectifica-se que onde se lê «Licenciada Maria Nazareth Glória Sampaio
Gonçalves Rego» deve ler-se «Licenciada Nazareth Glória Sampaio
Gonçalves Rego».

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2915/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 22 706/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, a p. 18 235,
rectifica-se que onde se lê «Joaquim Cerqueira da Silva» deve ler-se
«João Cerqueira da Silva».

13 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 24 265/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte
docente:

Doutor Júlio Gil Vale Carvalheira, professor auxiliar — no período
compreendido entre 6 a 10 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida
Lobo.
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